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Expediente: 

Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul – 

FAMURS 

 

Diretoria da FAMURS 

 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO – GESTÃO 2025/2026 

  

 
Presidente:  

Adriane Perin de Oliveira (PP) 

Nonoai – AMNG 

   

Vice-Presidentes: 

Ique Vedovatto (MDB) 

Imbé – AMLINORTE 

   

Volmar Telles (PP) 

Saldanha Marinho – AMAJA 

   

Geverson Zimmermann (PSDB) 

Estação – AMAU 

   

Jonas Hauschild (PDT) 

Tucunduva – AMUFRON 

   

Marcia Rodrigues (UNIÃO BRASIL) 

Novo Barreiro – AMZOP 

   

Luiz Mainardi (PT) 

Bagé – ASSUDOESTE 

   

Tiago Manoel Michelon (PL) 

Vespasiano Corrêa – AMAT 

 

 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Sul  é uma 

solução voltada à modernização e transparência da gestão municipal. 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÍBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 4.912, DE 06 DE ABRIL DE 2026 

 

Altera as Leis Municipais nº 4.730, de 30 de maio de 

2025, e nº 4.673, de 4 de fevereiro de 2025, que 

dispõem sobre a estrutura administrativa do Poder 

Executivo Municipal e sobre o quadro de cargos em 

comissão e funções gratificadas, e dá outras 

providências. 

  

CLAUDIA PELEGRINO JARDIM PEREIRA, Prefeita Municipal 

de Guaíba, Estado do Rio Grande do Sul. 

  

FAÇO SABER que, a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e 

eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do 

Município, sanciono e promulgo a seguinte 

  

LEI: 
  

Art. 1º No inciso I do art. 11 da Lei Municipal nº 4.730, de 30 de 

maio de 2025, fica revogada a expressão “Gabinete do Vice-prefeito” 

e a expressão “Gabinete da Primeira-Dama” passa a constar como 

“Gabinete do Primeiro Cavalheiro”. 

  

Art. 2º Ficam alterados os arts. 14 e 32 da Lei Municipal nº 4.730, de 

30 de maio de 2025, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

  

“3. GABINETE DO PRIMEIRO CAVALHEIRO 

  

Art. 14. Compete ao Gabinete do Primeiro Cavalheiro prestar apoio 

institucional ao Gabinete da Prefeita e ao Primeiro Cavalheiro na 

promoção e acompanhamento de iniciativas e projetos voltados ao 

desenvolvimento social, econômico e urbano do Município, com foco 

na integração entre poder público, comunidade e setor produtivo e na 

melhoria da qualidade de vida da população; articular-se com 

secretarias municipais, conselhos, órgãos da administração pública, 

entidades públicas e privadas, organizações sociais, associações 

comunitárias e demais segmentos da sociedade, visando ao 

fortalecimento de ações voltadas ao desenvolvimento comunitário e 

ao atendimento de demandas locais; apoiar e incentivar iniciativas de 

melhoria da infraestrutura comunitária, mediante a promoção de 

ações voltadas à valorização, revitalização e qualificação de espaços 

públicos e áreas de uso coletivo; fomentar iniciativas relacionadas à 

tecnologia, inovação e modernização da gestão pública, incentivando 

soluções que ampliem a participação cidadã, o mapeamento de 

demandas urbanas e o aprimoramento da prestação de serviços à 

população; apoiar iniciativas de promoção da economia local, do 

empreendedorismo e da geração de renda, por meio da articulação 

com programas de capacitação, qualificação profissional e 

fortalecimento de pequenos empreendedores e produtores locais; 

colaborar com o Gabinete da Prefeita e com as demais secretarias 

municipais, especialmente com as pastas responsáveis pelas diretrizes 

gerais de governo, pela infraestrutura e serviços públicos, pela 

administração e pelo desenvolvimento econômico e social, bem como 

com conselhos municipais e demais órgãos públicos, conforme a 

natureza das ações desenvolvidas; promover a divulgação das 

iniciativas apoiadas ou articuladas pelo Gabinete do Primeiro 

Cavalheiro, incentivando o engajamento da comunidade e a 

transparência das ações desenvolvidas; elaborar relatórios 

periódicos das atividades realizadas, contribuindo para o 

acompanhamento institucional das iniciativas e para o planejamento 

das ações vinculadas ao Gabinete do Primeiro Cavalheiro. 

  

[...] 

  

10.SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA MULHERES, 

DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA 

  

Art. 32. Compete à Secretaria Municipal de Políticas para Mulheres, 

Direitos Humanos e Cidadania consolidar e realizar as políticas 

públicas para a mulher, direitos humanos e cidadania; coordenar a 

implementação de ações e programas que promovam a igualdade 

racial e de gênero, a proteção dos direitos humanos e a cidadania 

plena; articular com órgãos governamentais e não governamentais 

para garantir a execução de programas de assistência, proteção e 

defesa dos direitos da mulher e de grupos vulneráveis; desenvolver 

políticas públicas voltadas à eliminação da violência doméstica e à 

promoção da igualdade de oportunidades; gerir e coordenar os 

centros de referência e outros serviços especializados; formular, 

implementar e coordenar programas e projetos sociais voltados à 

promoção da cidadania, inclusão social e fortalecimento das políticas 

públicas destinadas ao bem-estar da população; articular parcerias 

com entidades públicas e privadas, organizações sociais, associações 

e demais setores da sociedade para o desenvolvimento de ações 

sociais integradas e programas voltados à proteção e assistência de 

grupos em situação de vulnerabilidade; apoiar e promover 

campanhas e iniciativas nas áreas de saúde, educação, inclusão 

digital, cultura e assistência social, visando ampliar o alcance e o 

impacto das ações voltadas à comunidade; fomentar a participação 

da população em ações de voluntariado, doações e projetos 

comunitários, fortalecendo a solidariedade e a cidadania; promover 

ações de capacitação, integração e fortalecimento da participação 

comunitária, estimulando o desenvolvimento social e econômico 

local; elaborar relatórios periódicos sobre as atividades 
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desenvolvidas, contribuindo para a transparência e para o 

planejamento das políticas públicas da Secretaria.” 

  

Art. 3º O cargo de “Chefe de Gabinete do Vice-prefeito – CC-5/FG-

5”, constante no Quadro de Cargos em Comissão/Funções 

Gratificadas do Art. 2º da Lei Municipal nº 4.673/2025, passa a ser 

denominado de “Chefe de Gabinete do Prefeito – CC-5/FG-5”. 

  

Parágrafo único. Ficam revogados os requisitos e as atribuições do 

cargo de Chefe de Gabinete do Vice-prefeito – CC-5/FG-5 constante 

no Anexo I da Lei Municipal nº 4.673/2025. 

  

Art. 4º A atribuição e os requisitos de provimento do cargo de “Chefe 

de Gabinete do Prefeito – CC-5/FG-5” de que trata o Art. 3º ficam 

estabelecidos conforme abaixo, que integrará o Anexo I da Lei 

Municipal nº 4.673/2025: 

  

“Cargo: Chefe de Gabinete do Prefeito 

  

Padrão: CC-5/FG-5 

  

Prestar apoio direto ao Prefeito na organização e funcionamento do 

Gabinete, auxiliando na execução das atividades administrativas e 

institucionais necessárias ao desempenho das funções do Chefe do 

Poder Executivo; coordenar o fluxo interno de demandas, documentos 

e informações submetidas ao Gabinete do Prefeito, garantindo sua 

adequada tramitação, controle e acompanhamento; acompanhar o 

encaminhamento das determinações e despachos do Prefeito junto aos 

setores da Administração Municipal, contribuindo para o 

cumprimento das providências e prazos estabelecidos; apoiar a 

organização das atividades institucionais do Gabinete, colaborando na 

preparação de reuniões, audiências, eventos e demais compromissos 

oficiais do Prefeito; manter interlocução administrativa com os órgãos 

e entidades da Administração Municipal, a fim de facilitar o 

encaminhamento de solicitações, informações e providências de 

interesse do Gabinete do Prefeito; acompanhar a execução de 

atividades e projetos desenvolvidos no âmbito do Gabinete, prestando 

suporte operacional às equipes e assessoramentos vinculados; 

supervisionar e orientar a execução das atividades administrativas e de 

apoio realizadas pelos servidores e assessores lotados no Gabinete do 

Prefeito, contribuindo para a organização e eficiência dos trabalhos; 

auxiliar na consolidação de informações e na elaboração de relatórios 

sobre as atividades desenvolvidas pelo Gabinete do Prefeito, quando 

solicitado; acompanhar a tramitação de expedientes, processos 

administrativos e documentos submetidos à apreciação do Prefeito, 

garantindo a adequada organização e registro das informações; zelar 

pela organização administrativa, logística e documental do Gabinete 

do Prefeito, assegurando o adequado funcionamento das atividades 

internas. No exercício do cargo, poderá conduzir veículo automotor, 

quando necessário. 

  

Requisitos para provimento: 

  

Instrução - Ensino Médio 

  

Idade - 18 anos 

  

Carga horária - 30 (trinta) horas semanais” 

  

Art. 5º A atribuição do cargo de “Assessor de Projetos Sociais – CC-

3/FG-3” constante no Anexo I da Lei Municipal nº 4.673/2025 passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

  

“Cargo: Assessor de Projetos Sociais 

  

[...] 

  

Apoiar no planejamento, desenvolvimento e execução de projetos 

sociais com foco em ações comunitárias, culturais e educativas; 

colaborar na articulação de parcerias com organizações não 

governamentais, empresas e outros setores para viabilizar e ampliar 

as ações sociais; assessorar na elaboração de propostas e captação 

de recursos para a realização de projetos sociais; prestar suporte na 

organização e gestão de eventos sociais, culturais e comunitários; 

acompanhar o andamento dos projetos, garantindo a execução 

conforme os prazos, orçamento e objetivos estabelecidos; auxiliar na 

coordenação de equipes envolvidas nas ações sociais, promovendo a 

integração e o bom desempenho das atividades; realizar o 

monitoramento e a avaliação de resultados dos projetos, propondo 

melhorias quando necessário; apoiar na divulgação e promoção das 

ações sociais junto à comunidade e aos meios de comunicação; 

colaborar na elaboração de relatórios e documentos para prestação 

de contas e transparência das atividades desenvolvidas; fornecer 

suporte na criação e implementação de campanhas sociais e 

educativas voltadas à promoção da cidadania e qualidade de vida; 

atuar na mobilização de voluntários e comunidade para participação 

nas ações e programas; realizar outras atividades correlatas. No 

exercício do cargo, poderá conduzir veículo automotor, quando 

necessário.” 

  

Art. 6º Ficam revogados os arts. 13 e 14 da Lei Municipal nº 4.730, 

de 30 de maio de 2025. 

  

Art. 7º Esta Lei entra em vigor em 04 de abril de 2026. 

  

Gabinete da Prefeita Municipal de Guaíba, em 06 de março de 

2026. 
  

CLAUDIA PELEGRINO JARDIM PEREIRA 
Prefeita Municipal 

  

Registre-se e Publique-se. 

Publicado por: 
Lauren Oliveira Bastos 

Código Identificador:BD7C83DF 
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